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PREGÃO ELETRÔNIco N. 90OO3/2025. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N",I 3,I9/2025

TERMO DE CONTRATO

coNTRÂTo N " 017/2026.

TERMO DE CONTRATO PARA OUE CELEBRÂM ENTRE SI A
CÂMARA MUNtctpAL DE URUçuí/pt E A HKA TEcNoLoGtAS Do
BRASIL LTDA - EPP, NA FORÍIIA ABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUÇUÍ- Pl, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ sob o no

00.286.713/0001-63, neste ato representado pelo(a) pelo Vereador Presidente, o Sr. JAIR0 PEREIRA DA SILVA,
brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 934.699.343-04, residente e domiciliado no Loteamento
Mussolini Carvalho, s/n, Rua Projetada 31 Bairro Bela Vista, CEP 64.860-000, Uruçui-pl, doravante denominado

"CONTRATANTE" e, de outro lado a empresa HKA TECNOLOGIAS D0 BRASIL LTDA - EPP, estabelecida na

Rua Humberto Mâttana, No 822, Casa 01, Curitiba/PR, CEP: 82810-240, TELEFONE: (41) 3669-5033.

ENDEREÇo ELETRÔNICo: contatohka@gmail.com, inscrita no CNPJ No í9.729.347/000'1.06, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a): HENRIQUE KoLTUN AJUZ, CPF 033.307.999-00 TELEFONE: (41) 3669-5033,

doravante designada simplesmente "CONTRATADO"; conforme atos constitutivos da empresa ou procuÍação

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO No í3í9/2025, e em

observância às disposi@es da Lei n0 14.133, de 1q dê âbril de 2021, e demais legislagão aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, deconente da PREGÃO ELETRÔNICO Nô 90003/2025, mediante as

cláusulas e condiçôes e seguir enunciadas.

cúusuLA l- Do oBJETO (art. 92, I e il)

1.1 0 presente contrato tem por objeto a REGISTRO DE PREçoS PARA FUTURA E EVENTUAL AQU|S|çÃO
DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUí.PI.
1.2 ltens contratados:

cúusuLA ll- MoDELos DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr. 92, tV, V[ e Xryilt]- O regime de

execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e condiçoes de conclusão,

entrega, obsêrvaÉo e recebimento do objelo constam no Termo de ReÍerência.

ITE 11,l DESCRTçÃO D0S rTENS UNID. QUANT. MARCIi/M0DEL0 V. UNIT. V, TOTAL

8

Scanne DR-M160ll
digitalização êm corês de
até 120ipm, até 7000
digitalizações/dia
compatível com windows,
macos e linux

UND 2
2.500.00

R$ 5.000.00

TOTAL DO ITEM R$ R$ 5.000,00

CANON - DR-M160II
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cúusuLA flt- Do pRÂzo DE ExEcuÇÃo E vtcÊNctA Do coNTRATo

3.1 A vigência do contratual sêrá até 3í de dezembro de 2026, contados a partjr da data de assinatura de

termo de contrato, ou da ordem de serviço, ou outro de instrumento equivalente, na Íorma do art. 105 da Lei

14.133t2021.

3.2 O conkatado não lem dkeito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 O contrato não poderá serpronogado quando o contralado tiver sido penalizado nas sanções de declaraÇão

de inidoneidade ou impedimento de licihr e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicapo.

CLÁUSULA lV - SUBCONTRATAçÃO. Não será admitida a subcontratação do objeto contraluat

cúusulA v - Do vALoR CoNTRÂTADO (art. 92, V)

5.'í Atribui-se ao presente contrâto o valor total Rl 5.000,00 (cinco mil reâis). a ser pago de acordo com cada

ordem dê Fomecimento/Serviço e com a realizaFo dos serviços ou a entrega dos produtos.

5.2 No valor acima estilo incluídas todas as despesas ordinárias drretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxâ de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçao.

cLÁusuLA vt - Do pAGAMENTO (art. 92, V e Vt)

6.'l O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele reÍerentes encontram-se deÍlnidos no
Termo de ReÍerência.

cLÁusuLA vil - DO REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea.iustáveis no prazo de um ano mnlado da data do
orçâmento estimado.

7.2 ApÓs o interregno de um ano, e independentemente dê pedido do contratado, os preços iniciais seráo
reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas ê concluidâs após a oconênciâ da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinancekos do último reajuste.

7 .4 No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a difêrenç€ conespondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5 Nas aferiçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7 .6 Caso o(s) índice(s) estabêlecido(s) para reajustamento venha(m)a ser extinto(s) ou de qualquerÍorma náo
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s)que vie(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiluto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
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reajustamento do preço do vâlor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento ou por aditivo contratual.

cúusuLA vil - DAs oBRtcAÇÔEs OO CONTRATANTE (arr. 92, X, Xt e XtV)

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelêcidas no Termo de Referência;

8.3 Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

8.4 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrcto;

8.5 Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

8.6 CientiÍicar o órgâo de representaçáo judicial, quando Íor o caso, para adoção das medidas cabivets
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.7 Explicitamente emitir decisáo sobre toda§ as solicitaçoes, inclusive sobre eventuais pedidos de

reestabelecimenlo do equilibÍio emnômic+financeiro, e reclamaÉes relacionadas à execuÇão do presênte

Contrato, ressalvados os rEuerimêntos manifestâmenle impertinenles, meramênte protelatórios ou dê nenhum

interessê para a boa execução do ajuste;

8.8 Notificar os emitêntes das garantias quanto ao início de processo adminislrativo para apuraçâo de

descumprimento de dáusulas contratuais.

8.9 A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado mm tercekos,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA rx - DAS oBRtcAÇôEs Do coNTRATADo (aí. 92, xrv, yüt e xv[)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigaçoes a seguh dispostas:

9.2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condiçôês pactuadas, ammpanhado do manual, folders,
catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
9 3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990):

9.4 Comunicar ao contÍatânte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dâ entrega,
os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prâzo previsto, com a devida mmprovação, caso não tenha sido
Íixado prazo diverso no Termo de Referência;

9.5 Atender às determinações Íegulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados;
9.6 ReparaÍ, corrigir, remover, reconslruirou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçâo
ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objêto, bem como portodo ê quâlquer
dano causado à Administraçao ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contralual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 Manler, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidâs,
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todas as condiçoes de habilitaçâo e qualificaç.ão exigidas para contrataÉo.

9.9 Quando não for possÍvel a veriÍcaçao da regularidade no Sistema de Cadâstro de Fomecedores - SICAF,

o contralado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins

de pagamento, os seguintes documentos: prova de Íegulandade relativa â Seguridade Social; ceÍtidão conjunta

relativa aos tnbutos federais e à Dívida Ativa da Ljniáo; certidões que compÍovem â regulâridâde perânte â

Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

CeÍtidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumpnmento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscaís,

comerciais e as demais previstas em legislaÉo específica, cuja inadimplência nâo transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1í Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens dê lerceiros;

9.12 Cumprir, durante todo o periodo de exeqJção do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos
previstas na legislação (aí1. 116, da Lei Federal no 14J33120211;

9.13 Quândo solicitado, comprovar a resêÍva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo

Íiscal do contrato, com a indicaçao dos empregados que preencheram âs reÍendas vagas (art. 1Í6, parágrafo

único, da Lei Federal n0 14.13312021),

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em demnência do cumprimento do contíato;
9.15 Arcar com o ônus demrrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, câso o
previsto inicialmente em sua proposta nâo seja sâtisÍatório para o atendimento do objeto da contralaçã0, exceto
quando ocorreí algum dos eventos aÍolados no arl. 124, inc. ll, alínea 'd", da Lei Federal no 1 4.j331202]
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas de
segurânçâ do contrâtante;

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento
das cláusulas desle conlrato, Íomecendo os materiais, equipamenlos, fenamentas e ulensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendêr às recomendaçôes de boa técnica e a legisla6o de regência,
se for o caso;

9.í8 Orientar e keinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/2018, adotando
medidas efrcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorca da execução deste contrato,
quando aplicável;

9.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta, colâteral ou
por aÍinidade, atd o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou GestoÍ do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no 14.133/2021;

9.20 Submeter previamente, por escÍito, ao contÍâtanle, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que íujam às especilicações do termo de referência ou instrumento congênere.
cúUSULA x . Do coNTRoLE E FIScALIzAçÂo DA ExEcUçÃo

10.1 Nos termos do art. 117 da Lei n0 14.133, de 2021, sêrá designado representante para acompanhar e
Íiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularizaçáo de íalhas ou deÍeitos observados,
10.2 A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer inegularidade, arnda que resultante de imperÍeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminislração ou de seus agentes e preposlos, de
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coníormidâde com o art. 120 da Lei n0 14.133,de2021.
10.3 O representante da Administraçáo anotará em registro próprio todas as ocorrências relâcionadas com a

execução do contrato ou de instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, deteÍminando o que for necessário à regularização das falhas ou defeilos observados

e encaminhando os apontamenlos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4 Caberá ao Fiscal do contrato, Senho(a) ANA LUCIA FERREIRA COELHO

10.4.1 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em Íace das suas
características e especifica@s, em estnta conÍormidade mm estê inslrumento;

10.4.2 Íiscalizar e atestaÍ o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos quantitativos

solicitados;

10.4.3 Íiscalizar e atestar o recebimento provisóÍio dos produtos ou serviços nos prazos e condições
estabelecidas neste instrumentol

10.4.4 auxiliar o gestor no contrato, subsidiando âs informaÉes pertinentes às suas competências;
10.4.5 anotar histôrico de gerenciamento do contÍato, contendo todas as oconências relacionadas à sua
execuçâo;

10.4.6 êmitir notiÍicaçoês sobre qualquer inegularidade encontrada na execuÉo do contrato;
10.4.7 rejeitar os produtos ou serviços entreguês em desconÍormidade com este instrumento;
10.4.8 comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer oconênda relacionada ao
recebimento do objeto ou suas atribuiçôes

10.4.9 0 Íiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:
10.4.10 atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega;
10.4.11 êntÍega de seÍviços em desmnÍormidade com as especificações mnstantês no instrumento
c0nvocatório ou quantitativo divergente dâ mediçáo, solicitação ou mntratação;
10.4.12 execução do objeto em desconformidade com este instrumento;
10.4.13 descumprimento de cláusula contratual ou regra editalÍcia;
10.4.14 subcontrataÉo indevida, sem autorização préüa ou Íora dos limites legais;
10.4.15 alteração nas condiçoes da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório;
10.4.16 quaisquer inegularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de Íinalidades e condutas ilícitas
detectadas e não citados anleriormente.

10.5 Caberá ao Gêstor do Contrato o Sr. JAIRo PEREIRA DA SILVA
10,5.1 analisar a documentaÉo que antecede a liquidaçâo e ao pagamento;
10.5.2 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadâmente a respeito
nos autos do procedimento;

10.5.3 criar rotinas de veriflcação de valores, conforme a especiíicidade de cada objeto, para
evêntualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o vâlor praticâdo esliver em
desconrormidade com a prática de mêrcado;

10.5.4 analisar evenfuais solicitâçóes de alterações contratuais, decidindo maniÍestadamente a respeito
nos autos do procedimento;

10.5.5 acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo Íiscal do
contrato, bem como os demais documentos pertiíentes;
10.5.6 decidir, provisoriamente, pela suspensáo da entrega de bens ou a realizaçáo dos serviços,
manifestando a respeito nos autos do procedimento;
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10.5.7 solicitar e acompanhar proc€ssos administrativos sancionadores, na dosimetria descnta no
instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconíormidade com as
exigências;

10.5.8 realizar o recebimento deÍinitivo dos serviços.
10.5.9 0 recebimento deÍinitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admiüda a previsão de prazo de garantia supenor, da responsabilidade objetiva pela solidez e
pela segurança dos materiais e dos serviços êxecutados e pela Íuncionalidade da construçáo, da reforma, da
recuperaÉo ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, deÍeito ou inconeçáo identifcados, o
contratado ficará responsável pela reparaçã0, pela mÍreçáo, pelâ Íeconstruçao ou pela substituiÉo
necessárias.

10.5.10 As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral reparação e adequaçã0, sem
ônus para a administraçâo mantidas as condições de qualidade, nos prazos anazoados pela Administração e
reduzidos a termo, confoÍme aÍt. í99, caput da Lei FedeBl 14.133/2021, sem pÍejuizo das sançôes editalícias
e contratuais.

10.5.11 O descumprimento dos prazos de conclusá0, podem caracterizar descumprimento pârcial ou total
das obrigações gêrando as sançôes previstas nestê contrato e no editâ|.

cúusuLA xt- DAS TNFRAÇÔES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (âÍr. 92, xtv)

'Í1.1 Comete infração administraliva, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcialdo contÍato;
b) der causa à insxecução parcialdo contrato que cause gÍave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c) der causa à inexecuqão total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou dâ entrega do objêto da contrataçáo sem motivo,ustiÍicado;
e) apresêntar doqJmenlação falsâ ou prestar declaraçâo falsa durante a execuçáo do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do mnkato;
g) comporlaÊse de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei no 12.g46, de 10 de agosto de 2013.

1 1.2 serão âplicadas ao contratado que incorrer nas infraÉes acima descntas as seguinles sânçies:
i. Advertência, quando o mntratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a
imposição de penalidade mais grave (art. i 56, §20, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimênto de licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", .c" 
e d'do

subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021]1i 

.

iii. Doclaraçáo de inidoneidade Para liciter e contÍâtar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alíneas
"e', f', "g'e "h" do subitem acimâ deste Contrato, bem .omo nas alíneas.b', "c" e,,d', que justifiquem a
imposiç.ão de penâlidade mais grave (art. 156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso rnjustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

a) 0 atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137
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da Lêi n. 14.133. de 2021.

2. Compensatória, para âs iníraçoes descritas nas alíneas 'e'a'h'do subitem 1'1.1, de 5% a 15% do
valor do Contrâto.

3. Compensatória, para â inexecução total do mntrato previstr na alínea 'c' do subitem 11.1, de 50/o a

15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea 'b" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.
5. Para infraçoês descritas na alínea'd" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valordo Contrato.

6. Para a infraçao descrita na alíneâ "â' do subitem 1 1.1, a multa será de 1% a 1570 do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infraçôes:

11.3 A aplicapo das sançÕes preüslas neste Contrato não exdui, em hipotese alguma, a obrigaçáo de
reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n0 14.í33, de 202.l)
1 1.4 Todas as sanFes previstas neste Con$ato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei no 14.í33, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesâ do intêressado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dâta ds sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garântia prestâda ou será cobrada judicialmente (aÍt. 156, §Bo, da Lei n0 14.133, de 202i ).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraüvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

1 1.5 A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkâditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do âí. 158 da Lei no 14.133,

de 202í, para as penalidades de impêdimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidâde para licitar ou
contratar.

11.6 Na aplicaçáo das sanções serão considerados (aí. 156,§1o,daLei no14.133,de202.1):
â) a nalureza e a gravidade da infração cometidai

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstàncias agravantes ou âtenuantes;

d) os danos que dela provierem para o ContÍâtante;

e) a implanlaÉo ou o aperfeiçoamento de prbgrama de integridade, conforme noÍmas e orientações dos
órgãos de controle.

11 .7 Os atos previstos como inftações adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitaçoes
e contratos da Administraçao Pública que também sejam tipificados como atos lesivos nâ Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e lulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observâdos o rito procedimental e autoridade
compêtente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administÍadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçâo de coligâçâo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditóno, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no '14.133,
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de 20211.
'11.9 O Contratantê deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançá0, informar e manter atualizados os dados rêlativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacionâl de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14,133, de 2021).

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.'133/21.

11.11 Os débitos do contratado para com a AdministraÉo contratante, resultantes de mulla administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscÍitos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgâo dêcorrentês deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgáo ora contralante, na forma da lnstÍuçáo Normativa SEGES/ME n" 26, de

13 de abril de 2022.

cúusuLA x[. DA ExTrNçÃo coNTRATUAL (arr.92, XtX)

'12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estpulado para tanto.

12.2 Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deveÍá a Administração providenciar a Íêadequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ícará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administraçao optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará âs medidas

admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.

12.3 O contrato ser extinto antes de cumpridas as obrigâções nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como âmigavelmente, assegurados o

contraditôrio e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alterâÉo social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ênsejará a

extinção se não restringir sua capacidade de conduÍ o contrato.

12.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá seÍ Íormâlizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

12.4 O contrato poderá ser extinto anles de cumpÍidas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele

Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nêsta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da êstrutura da empresa não ênsêjará a

extinção se náo rêstnngir sua capacidade de conduk o contrato.

12.4.3 Se a operaçáo implicâr mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo

para alteraç.ão subjetiva.

12.5 O termo de extinçáo, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

12.5.3 lndenizaçoes e multas.

rp
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12.6 A extinção do contrato não configura óbice pâra o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. i 3i, câput, da Lei n.o 14..133,

de 20211'.

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrctâdo manlém vÍnculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeiÍa, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanle ou com agenle
pÚblico que tenhâ desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (aÍt. '14,

inciso lV, da Lei n.o 14.13312021lr.

cúusuLA xlll - DA DoTAçÂO ORçAMENTÂRh (art. 92, Vlll) . As despesas decorrentes da presente liciraÉo
corÍerão por conta dos recursos especíÍicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Uruçui-Pl,
classiíicada conforme abaixo especificado:

01.031.0001.1003.0000 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes

4.4.90.52.00 - Equipamentos e materiais permanentes

cLÁusuLA xtv - DA ALTERAÇÃo coNTRÂTUAL

14.1 Eventuais alterafoes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 'Í24 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As alterações contrafuais deverâo ser promovidas mediante celebraÉo de termo adttivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contralante, salvo nos casos dejustific€da necessidade de antecipação
de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormalizaçao do aditivo deverá oconer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.

132 da Lei no 14.133,de20211.
'14.4 Registros que não caraclenzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA xl - Dos cAsos oMlssos (ail. 92, lll) - os casos omissos seÍão decididos pela Administração
Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei no 14.13312021e suas alterações, demais preceltos de direilo público

e, supletivamente, os princípios da leoria geraldos contratos e as disposiçÕes de direito privado, conforme arl.92,
inciso lllda supracitada lei.

CúUSULA XVI - DA DIVULGAçÃO . O ato que autoriza a contratação e/ou o Extrato do presente Contrato será
publicado em sítio oficial eletrônico conforme ar..72, no prazo previsto no do aít. 94 da Lei no 14.133/2021 e,
sendo o caso, será publicâdo ainda no PoÍtal Nacional de Contrataçõês públicas (pNCp).

CúUSULA XVll . DO FORO (art.92, §ío) . Fica eleito o Íoro da Comarca de UruçuÍ-pl, para dirimir as questões

derivadas deste Contrato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas às partes aceitas todas as disposições estabelecidas nas

cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmênte, Ílrmando-o em vias de igual teor, para um só eÍeito.

ê
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Uruçuí-Pl, 05 de março de 2026

TANTE

CÂMARA ICIPAL DE URUÇUí- PI.

CN : 06.985.832/0001-90

JAIRO PEREIRA DA SILVA

cPF No 934.699.343-04

I
O$.r.o

CONTRATADO

HKA TECNOLOGIAS DO BRASIL LTDA.EPP

cNPJ No 19.729.347/000í.06

HENRIQUE KOLTUN AJUZ

CPF: 033.307.999-00


